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R, RCOPPTrIA 	 TY--T -	 - Sç

IRPJ - O'y:issão de receita s°m gde
ej.

ALADIN INDUSTRIAL LTDA,

L. •	 ,L	 L'4_	 _	 _

JULIO CESAP	 - RETATOR

-1:ARWINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DA EA
r	 ZENDA NACIONAL,

2 41 JAN 1995
aísida, do presente julgomentc:, ots seàdini,et-; G°nselhei-

r°s: Waidevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clelia de Andra-
de Fi.=Jueiredo e Rubens Machado da Silva (Su p lente Convocado): Ausente
j ustificadamente o Conselheiro josé Carlos Passuello.
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RECORRENTE : ALADIN IDUSTRIAL LTDA

RELkâl2R1Q

Trata-se de processo de IRPj, decorrente de fi6caliaa-
ção realizada na empresa, sendo constatado pelo Fisco owli:a,..- de re-
ceita	 evideaciado .-:-:,, 	 :.,,..,a1Co .2.E."tt1J1.- de calà,a., no aivdebase Je 	 1988	 e
omIF-a,rão de :e.:.:.iCru conLabil em 19:31.

apurou-se	 o o±d .:',Ao tritário ,,-, f ,..-,ver da U-ni .	..-:.	 -.7. a -iur Je	 ,',L781,91
UFTE e rt....	 teaa- do:- , J-irtigos ri-::. e 8 -98 d, :-., RIR/80 c/	 o .eaL., 38 da Lei
NL	 7,•L,0/8	 ;---: ,•-..-;;.-2'_-i'tidn :',.':: .-----...ie:e.f.,te netifiçaç	 de 1....:-.)a.mente 	 da

Ae fis, SCH e .(-Jo:ntribuírlte peLidiuii requerendo a dila-
-,-....'-Áo do pra2o para a -r.a.---,.çSáo da impugnaw .ão tendo em vista que ai -

'.,;ensarios para sua defesa encontram-se fura do Esta-
do,

Deferida	 a prorroaçã .a, ,-.) ContlibuiLzUe, al,a.•...u.,at.a, 	 :::-.::,a
pestivamente impug-naço, aJeiindn que a oobrança. do crêditu tributrio
RE: ';'L 	 -Lndev-I ri,e., ttili...:,.-n,d.o o:-:-: st"'',2':1int	 ..=,:rg:~nty. li=n eill-r c larn-
u:.-::-.:n-,u:

a)	 que uão u;, ,.:u:-:	 o,u0frjaIo a enriso d.e reodit3. ev.i.denuiad	 1:-.:. ur	 .aldo
C.j .C , jr." '......-=. ooa:rd e.iaixa, tende em Vi8t ,a que ad reçonetituir u flu=	 de
r.,agameiátua o ealdo apf-e..i-,,i...-Jo era. posltivo

::.ils notas f.ii........-.. i•ou.E.:...-,,,a::,-;,.:. .ie meraduriue aCqui-rias de forneçe -
dure:e, vi_to gu: c.-., nL., t	 ,-....., ,cce,is._::	 ll.e .A JÁni	 Comerial do Estado de São
P:-ii.J1,J '1J.,,--; eri.ipres:	 emitentes das referidas notas fiscais, conforme fi-
chas de registro obtidas na JCESP e juntada aos autos, às fls, 67/8Q,:
e

. .
--
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e)	 o	 auto de infração seria n .Hlo -......, 'oT,..:...: dlreito por erro ou 	 vício

formal aa ...A1 p io (J.o valor d.a:. eal...ea

A':, fis, 171/177, o Auditor al presta informação

afia_sda o ContP'iN3inte não trouxe aos autos novos documentos ou fa-

tos ::„Lue pudessem mddlficar a demonaração do fluxo de recursos do ano-

base de 1988, capaz de elidir o lançamento, bem como não logrou êxito

em comproar a idoneidade das notas fiscais consideradas frias, pois

conforme diligências realizadas junto as empresas emitentes das refe-

ridas notas frias, ficou comprovado a inexistência da maioria e a ca-

racterização de outras como empresas constituídas unicamente para

fraudar o fisco. Ao final da informação sugere seja dada vista do con-

tribuinte para falar sobre as diligências realizadas.

Com base na documentação junta aos autos e na informa-

ção prestada pelo Auditor, o Delegado da Receita toma conhecimento da

impugnação por tempestiva, para no mérito defiri-la em parte determi-

nando a cobrança do credito tributário no valor de 462,43 OFIR e multa

de 693,65 UFIR, aperfeiçoando o lançamento com ampliação dos disposi-

tivos legais infrigidos.

.	 Ciente da decisão, às fls, 189/198 o Contribuinte in-

terpCie recurso voluntário, reiterando os termos da peça impugnatória.

Uma vez, porém, que foi aperfeiçoado o lançamento e pa-

ra que não se falasse em cerceamento de defesa, resolveu o Delegado

receber o recurso voluntário interposto como impugnação e prolatar no-

va decisão, minuciosamente fundamentada, a qual indefere ir-1_1:222.m a

impugnação interposta
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Devidamente intimado, às fls. 220/226 o Contribuinte

interpoe recurso voluntário reiterando os ar gumentos utilizados nas
peças iml-Jugnatorías.

E o relatório,
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Y. O IQ

Conselheiro Júlio César Gomes da Silva - Relator

O recurso voluntário é tempestivo, porém quanto ao mé-
rito carece de fundamentação le gal, tendo em vista que momento al gum o
Beuorrent:e loErou êxito em comprovar os fatos a pontados nas peças im-
pugnatclsias.

A fraude está flagrantemente caracterizada demonstrando
t.er sido praticada com	 intuito precípuo de beneficiar a empresa e
seus séeios pela redução indevida e promíscua do imposto a pagar.

Pc,r tais razCíes, conheço do recurso por ser tempestivo,
para, no mérito negar-lhe provimento,

Brasília, 06 de dezembro de 1994.

Júlio César
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